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#IR6534#  

 VOLTAR 

 
SIMPLES NACIONAL - DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E FISCAIS - DEFIS - 
PRAZO DE ENTREGA - PRORROGAÇÃO 
 
RESOLUÇÃO CGSN Nº 159, DE 29 DE MARÇO DE 2021. 
 

Prorroga, excepcionalmente, o prazo para apresentação da Declaração de Informações 

Socioeconômicas e Fiscais (Defis). 

 

 O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, o 

Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, e tendo em vista o artigo 72 

da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O prazo para apresentação da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) 

referente ao ano-calendário 2020 fica prorrogado para 31 de maio de 2021. 

 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

Presidente do Comitê 

 

(DOU, 30.03.2021) 

 
BOIR6534---WIN/INTER 

 
 

#IR6529#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - LUCRO PRESUMIDO - ATIVIDADE IMOBILIÁRIA - VENDA DE IMÓVEIS - 

IMOBILIZADO - INVESTIMENTO - RECEITA BRUTA - GANHO DE CAPITAL 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7, DE 4 DE MARÇO DE 2021 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 LUCRO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. INVESTIMENTO. 

RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 

 Para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ, a receita bruta auferida por meio da exploração 

de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao percentual de presunção 

de 8% (oito por cento). 

 Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados anteriormente 

para locação a terceiros, se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, hipótese em que as receitas dela 

decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta da pessoa jurídica. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Comitê Gestor do Simples Nacional, por meio da Resolução CGSN nº 159/2021, prorroga para 

o dia 31 de maio de 2021 o prazo para apresentação da Declaração de Informações Socioeconômicas e 

Fiscais - Defis, referente ao ano-calendário 2020. 

 A prorrogação não se aplica à declaração mensal realizada por meio do PGDAS-D, cujo prazo de 

entrega é até o dia 20 do mês seguinte, sujeitando-se a multa por atraso na entrega da declaração. 
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 A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados para o ativo 

circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua vez, deve 

ser acrescido à base de cálculo do IRPJ na hipótese em que essa atividade não constitui objeto pessoa jurídica, 

não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua receita bruta. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.404, de 1976, art. 179, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 11 e 12; 

Lei nº 9.430, de 1996, art. 25; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26, 33, § 1º, II, 'c', e IV, 'c', e 

215, caput e § 14. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 RESULTADO PRESUMIDO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. IMOBILIZADO. 

INVESTIMENTO. RECEITA BRUTA. GANHO DE CAPITAL. 

 Para fins de determinação da base de cálculo da CSLL, a receita bruta auferida por meio da exploração 

de atividade imobiliária relativa à compra e venda de imóveis próprios submete-se ao percentual de presunção 

de 12% (doze por cento). 

 Essa forma de tributação subsiste ainda que os imóveis vendidos tenham sido utilizados anteriormente 

para locação a terceiros se essa atividade constituir objeto da pessoa jurídica, hipótese em que as receitas dela 

decorrente compõem o resultado operacional e a receita bruta da pessoa jurídica. 

 A receita decorrente da alienação de bens do ativo não circulante, ainda que reclassificados para o ativo 

circulante com a intenção de venda, deve ser objeto de apuração de ganho de capital que, por sua vez, deve 

ser acrescido à base de cálculo da CSLL na hipótese em que essa atividade não constitui objeto pessoa jurídica, 

não compõe o resultado operacional da empresa nem a sua receita bruta. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 6.404, de 1976, art. 179, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, arts. 11 e 12; 

Lei nº 9.430, de 1996, art. 29; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 26, 34, caput e § 1º, III, e 215, 

§§ 1º e 14. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 REGIME CUMULATIVO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. RECEITA BRUTA. INCIDÊNCIA. 

 A pessoa jurídica que tem como objeto a exploração da atividade imobiliária relativa à compra e venda 

de imóveis está sujeita à incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP, mediante a aplicação das 

alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), em relação à receita bruta auferida com a venda 

de imóveis próprios, mesmo na hipótese de os imóveis vendidos já terem sido utilizados para locação a terceiros 

em período anterior à venda e, consequentemente, terem sido classificados no ativo imobilizado naquele 

período. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1996, arts. 2º e 3º, caput e § 2º, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de  

1977, art. 12. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 REGIME CUMULATIVO. ATIVIDADE IMOBILIÁRIA. VENDA DE IMÓVEIS. RECEITA BRUTA. INCIDÊNCIA. 

 A pessoa jurídica que tem como objeto a exploração da atividade imobiliária relativa à compra e venda 

de imóveis está sujeita à incidência cumulativa da Cofins, mediante a aplicação das alíquotas de 3% (três por 

cento), em relação à receita bruta auferida com a venda de imóveis próprios, mesmo na hipótese de os imóveis 

vendidos já terem sido utilizados para locação a terceiros em período anterior à venda e, consequentemente, 

terem sido classificados no ativo imobilizado naquele período. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1996, arts. 2º e 3º, caput e § 2º, IV; Decreto-Lei nº 1.598, de 

1977, art. 12. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral da Cosit 

 

(DOU, 11.03.2021) 

 
BOIR6529---WIN/INTER 
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#IR6535#  

 VOLTAR 

 
IR - PESSOA FÍSICA - RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS - AUXÍLIO TRANSPORTE EM PECÚNIA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 9, DE 11 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. AUXÍLIO-TRANSPORTE EM PECÚNIA. 
 A isenção prevista no inciso I do art. 6º da Lei n° 7.713, de 1988, e nas alíneas "a" e "d" do inciso I do 
art. 35 do Decreto nº 9.580, de 2018, aplica-se apenas: 
 a) ao transporte, fornecido gratuitamente pelo empregador a seus empregados, ou a diferença entre o 
preço cobrado e o valor de mercado; e 
 b) ao auxílio-transporte em pecúnia, pago pela União, de natureza jurídica indenizatória, destinado ao 
custeio parcial das despesas realizadas com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos 
militares, servidores e empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 43 e 111, inciso II, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional (CTN); arts. 1º e 2º, alínea "c", da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985; arts. 3º, § 4º, 
e 6º, inciso I, da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; arts. 1º, §§ 1º e 2º, da Medida Provisória nº 2.165-
36, de 23 de agosto de 2001; e alíneas "a" e "d" do inciso I do art. 35 do Regulamento do Imposto sobre a Renda 
e Proventos de Qualquer Natureza de 2018 (RIR/2018), aprovado elo art. 1º do Decreto nº 9.580, 22 de 
novembro de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 22.03.2021) 

 
BOIR6535---WIN/INTER 

 
____________________ 

 
 

#IR6536#  

 VOLTAR 

 
IR - FONTE - REMESSA DESTINADA AO EXTERIOR -TAXAS DE PUBLICAÇÃO PERIÓDICO 
INTERNACIONAL - INCIDÊNCIA 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 21, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 REMESSA DESTINADA AO EXTERIOR. TAXAS DE PUBLICAÇÃO EM PERIÓDICO (REVISTA CIENTÍFICA) 
INTERNACIONAL. INCIDÊNCIA. 
 Apenas estão abrangidas pela isenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte concedida às remessas 
para o exterior para fins educacionais, científicos ou culturais aquelas desprovidas de finalidade econômica que 
sejam destinadas à manutenção de pessoa física no exterior que esteja participando de evento ou cumprindo 
programa de natureza educacional, científica ou cultural. 
 As remessas ao exterior para pagamento de taxa de publicação em periódico (revista científica) 
internacional de artigos resultantes de pesquisas desenvolvidas por docentes e discentes de instituição de ensino 
superior não se caracterizam como tendo fins educacionais, científicos ou culturais para a aplicação da isenção 
nos termos da legislação vigente, uma vez que não são destinadas à manutenção de pessoa física no exterior 
que esteja participando de programa ou evento de natureza educacional, científica ou cultural, e por isso estão 
sujeitas a retenção do IRRF. O imposto tem como contribuinte o beneficiário das remessas, residente no exterior, 
e como responsável tributário a fonte pagadora. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 13.315, de 20 de julho de 2016, art. 2º, I; Regulamento do Imposto sobre 
a Renda e Proventos de Qualquer Natureza aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 
(RIR/2018), arts. 741, caput e I e 775; Instrução Normativa RFB nº 1.645, de 30 de maio de 2016, art. 4º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
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Coordenador-Geral 
 

(DOU, 24.03.2021) 
 
BOIR6536---WIN/INTER 
 
 

#IR6537#  

 VOLTAR 
 

SIMPLES NACIONAL - LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTA - SERVIÇO DE TRANSPORTE 
COM CESSÃO DE MÃO DE OBRA - VEDAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 23, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
 
 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTA. SERVIÇO DE TRANSPORTE COM CESSÃO DE MÃO DE 
OBRA. VEDAÇÃO. 
 A locação de bens móveis (p.ex., veículos) é permitida aos optantes pelo Simples Nacional, 
independentemente do fornecimento concomitante de operadores (p.ex., motoristas), desde que essa mão de 
obra seja necessária à sua utilização e a atividade não se enquadre em nenhuma das vedações legais à opção. 
Uma dessas vedações é à cessão de mão de obra. Para não incidir nessa vedação, o fornecimento do operador 
deve decorrer do contrato de locação dos bens móveis e ser meramente incidental - ou seja, não pode haver 
uma cessão efetiva, caracterizada pela necessidade contínua por parte da tomadora. 
 É vedada aos optantes pelo Simples Nacional a prestação de serviço de transporte (p.ex., sob regime de 
fretamento contínuo) mediante cessão de mão de obra. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 17, XII, art. 18, § 
5º-H; Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, art. 15, § 3º, I, art. 112. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.03.2021) 

 
BOIR6537---WIN/INTER 

 
___________________ 

 
 

#IR6538#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - REMESSAS AO EXTERIOR - REGISTRO E MANUTENÇÃO DE MARCAS, PATENTES E 
CULTIVARES - ATIVIDADES DE PESQUISA TECNOLÓGICA E DESENVOLVIMENTO DE INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA - ALÍQUOTA ZERO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 30, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 REMESSAS AO EXTERIOR. REGISTRO E MANUTENÇÃO DE MARCAS, PATENTES E CULTIVARES. 
ATIVIDADES DE PESQUISA TECNOLÓGICA E DESENVOLVIMENTO DE INOVAÇ ÃO TECNOLÓGICA. 
ALÍQUOTA ZERO. 
 Os pagamentos vinculados às atividades e procedimentos indispensáveis ao registro e manutenção, no 
exterior, de marcas, patentes e cultivares terão redução a zero da alíquota do imposto sobre a renda retido na 
fonte, desde que tais marcas, patentes ou cultivares estejam vinculadas às respectivas pesquisas tecnológicas e 
desenvolvimento de inovações tecnológicas realizadas pela empresa a que se referem os arts.17 a 26 de Lei nº 
11.196, 21 de novembro de 2005. Tais atividades e procedimentos podem estar relacionados à solicitação, 
obtenção ou manutenção dos direitos sobre marcas, patentes e cultivares no exterior. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Artigo 17, inciso VI, da Lei nº 11.196 de 21 de novembro de 2005; Artigos 4º e 
5º da Instrução Normativa RFB nº 1.187, de 29 de agosto de 2011. 
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 É ineficaz a consulta que apresente situações em tese, com referência a fato genérico, ou, ainda, que 
não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 18, inciso II, Instrução Normativa RFB nº 1.396, 16 de setembro de 2013. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.03.2021) 

 
BOIR6538---WIN/INTER 


